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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Juliana Vicente Neto ficou retida em 5 (cinco) componentes na 1ª série do ensino médio cursado no ano letivo de 2000, no Colégio Santo Antônio do Pari. A aluna não obteve a nota mínima para promoção em Língua Portuguesa, Química, Biologia, Matemática, e Ensino Religioso.

Em 04-12-00, a mãe entrou com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola. Imediatamente, a direção da escola convocou reunião do Conselho de Classe para analisar a situação da aluna e manteve a retenção, conforme ata de 05-02-2000. 

Conforme relata a Direção da escola, “o caso foi objeto de longa discussão e os professores mantiveram a retenção por se tratar de uma aluna que apresentou baixo rendimento ao longo da série, não alcançando média em 3 (três) disciplinas no 1º trimestre, no 2º trimestre não obteve média em 7 (sete) disciplinas e no 3º trimestre não alcançou média em 5 (cinco) (...) configurando-se assim um caso que apresenta dificuldades de aprendizagem em grande parte dos conteúdos ministrados na série.  

Inconformada, em 07-12-00, a mãe recorreu à DE Região Centro contra a decisão da Unidade Escolar, tendo a Comissão de Supervisores se manifestado em 21-12-00 com o seguinte parecer conclusivo:

“ Na leitura dos autos não constatamos: a) nenhuma manifestação de inobservância do disposto no artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96; b) também não há como ignorar o contido no parágrafo único do artigo 49 do Regimento Escolar da escola.” 

A Comissão de Supervisores após análise da situação da aluna ratifica a decisão do Conselho de Classe do Colégio Santo Antônio do Pari, mantendo a retenção da aluna Juliana Neto Vicente na 1ª série do ensino médio.

Ainda, inconformada com a situação de sua filha, a mãe da referida aluna resolveu recorrer a este Colegiado, alegando que não fosse a obrigatoriedade do Ensino Religioso e ausência de um ponto prometida pelo professor de Biologia, seriam duas reprovações a menos e a aluna poderia ficar em recuperação final nas três disciplinas restantes. Alega, ainda, que a aluna obteve média final 5,5 (cinco e meio)em Química, Biologia e Ensino Religioso, demonstrando que facilmente a aluna poderia obter a média 6,0 (seis) se a ela fosse dado o direito de recuperação e se o Conselho de Classe levasse em consideração a melhoria de seu aproveitamento e a dificuldade de adaptação de um adolescente na mudança do ensino fundamental para o ensino médio.

Os autos foram instruídos com cópias dos seguintes documentos: Ata do Conselho de Classe Final; Artigos do Regimento da Escola; Boletim Escolar da interessada; Folha de presença das Reuniões de Pais, onde se constata que a mãe esteve ausente em duas das 4 (quatro) reuniões; Relação de Alunos encaminhados para Recuperação Paralela; Diários de classe registrando freqüência às atividades de recuperação paralela; Diários de Classe registrando o conteúdo ministrado; Relatórios dos Professores, por disciplina, registrando as dificuldades de aprendizagem da aluna; Histórico Escolar; Provas realizadas pela aluna; Horário e Plano das atividades de Recuperação. 

A análise da documentação anexada aos autos revela que houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção, assim como aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento da Escola visando à superação das deficiências da aluna. Também não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra a aluna.

Situações como a da aluna em pauta ainda têm chegado a este Colegiado que tem se manifestado pelo respeito à autonomia da escola em avaliar seus alunos. Esta medida tem sido adotada, sobretudo após a implementação da LDB que, no item c, do inciso II, art. 24, possibilita que, independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela própria escola que recebe um aluno por transferência, possa matriculá-lo na série ou etapa mais adequada ao seu grau de desenvolvimento, respeitando-se a correlação entre experiência e idade. Estas regras básicas objetivam resguardar a proposta pedagógica da escola e o direito dos alunos e de seus pais em conhecer e concordar com a proposta e o regimento da escola de sua opção. Assim, não há como questionar a inclusão de ensino religioso como disciplina obrigatória e sujeita às mesmas regras de outros componentes curriculares em uma escola declaradamente confessional. Não há também como questionar os critérios de avaliação de uma escola que estabelece em seu regimento média 6,0 (seis) para aprovação, cumpre a obrigatoriedade de estudos de recuperação possibilitando a recuperação paralela e ao final do ano letivo, conforme normas estabelecidas em seu regimento.

Na análise do presente expediente, confirma-se parecer da Diretoria de Ensino da Região Centro, uma vez que não foi constatado evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento, especialmente os de reforço e recuperação ao longo do ano; atitudes discriminatórias contra a aluna; e nem mesmo inobservância das regras estabelecidas no regimento ou de outras normas educacionais supervenientes.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, indefere-se o pedido de recurso referente à aluna Juliana Neto Vicente, matriculada na 1º série do ensino médio, no ano letivo de 2000, no Colégio Santo Antônio do Pari, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro. 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2001.

a) Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 14 de fevereiro de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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